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CIS

Comissão Interna de Supervisão do PCCTAE

A CIS/UFABC informa aos servidores 
Técnico-Administrativos sobre os 
seguintes temas:

	 A Progressão por Mérito Pro-
fissional é direito do servidor inte-
grante do PCCTAE a cada 18 meses 
a contar da data da posse, e implica 
alteração do piso salarial (movimen-

to vertical) na Tabela de Estrutura 
de Vencimentos, com acréscimo de 
3,6% sobre o vencimento básico. 

Progressão por Mérito Profissional

E o inciso IX do Art. 3º estabelece que:

        IX - avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo 
pedagógico, realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas 
institucionais, referenciada no caráter coletivo do trabalho e nas expectati-
vas dos usuários;	 	

A Lei 11.091/05 em seu Art. 10º estabelece que:
     
  Art. 10. O desenvolvimento do servidor na carreira dar-se-á, exclusivamente, 
pela mudança de nível de capacitação e de padrão de vencimento median-
te, respectivamente, Progressão por Capacitação Profissional ou Progressão 
por Mérito Profissional.
  
o § 2º desse artigo ainda determina que esta progressão será concedida ao 
servidor mediante avaliação de desempenho:

        § 2o Progressão por Mérito Profissional é a mudança para o padrão de 
vencimento imediatamente subseqüente, a cada 2 (dois) anos a cada 18 me-
ses (redação da MP 431/08) de efetivo exercício, desde que o servidor apre-
sente resultado fixado em programa de avaliação de desempenho, observado 
o respectivo nível de capacitação.

O que diz a Lei de Criação do PCCTAE:

E na UFABC...
	 A avaliação da instituição terá importantes reflexos no nosso trabalho, 
primeiro pela progressão de cada um na carreira, mas também porque uma ava-
liação estabelece parâmetros e padrões para nossas atividades e para os pro-
cedimentos no dia a dia da Universidade. Por isso nós precisamos conhecer e 
debater a proposta da UFABC antes que ela seja enviada ao Conselho Universi-
tário. 
	 A Coordenação Geral de Recursos Humanos (CGRH) informou à CIS 
que os formulários que comporão a Avaliação de Desempenho estão finalizados 
e serão submetidos à aprovação do CONSUNI, sendo que o período previsto 
por esta coordenação para aplicação da avaliação são os meses de setembro e 
outubro de 2008. Para os próximos anos a previsão é que ocorra sempre no mês 
de agosto.
	 Para esta primeira avaliação, os servidores com mais de 18 meses de 
exercício que obtiverem resultado positivo na Avaliação de Desempenho rece-
berão os reajustes da Progressão por Mérito Profissional retroativos a maio de 
2008.
	 A partir dos próximos anos, os servidores passarão por avaliação anual e 
aqueles que fizerem juz à progressão anteriormente à data de avaliação (janeiro 
a julho, no caso de avaliação feita em agosto) receberão retroativamente, embo-
ra sem correções monetárias, enquanto os demais receberão a partir da data em 
que tiverem direito à progressão.
	

http://clubedamafalda.blogspot.com



		  Os servidores que 
tiverem freqüentado e concluído 
cursos não regulares após a data 
de posse devem entregar o certifi-
cado de conclusão juntamente com 
um formulário específico à Coorde-
nação Geral de Recursos Humanos, 

a fim de obterem a Progressão por 
Capacitação.
	 Os cursos devem ter duração 
igual ou superior ao estabelecido na 
Tabela para Progressão por Capaci-
tação, reproduzida abaixo. 

Progressão por Capacitação:

Pra entender me-
lhor: No dia 28/08 
ocorreu uma reu-
nião da Comissão 
Nacional de Supervi-
são do PCCTAE e, de 
acordo com nossos 
representantes, foi 

regulamentada a implementação 
da progressão por mérito a cada 18 
meses. Segundo a proposta discuti-
da na reunião, aqueles que em 1º de 
maio tinham mais de 18 meses de 

efetivo exercício (as primeiras tur-
mas de TAs chamadas) receberão a 
progressão retroativa a maio e, os 
meses a mais serão descontados da 
próxima progressão. Assim, quem 
entrou na UFABC em maio de 2006 
e em 1º de maio tinha cerca de 23 
meses de exercício, receberá a pro-
gressão a partir de maio de 2008 
e poderá receber a progressão se-
guinte após 13 meses de efetivo 
exercício, ou seja, em junho de 2008.

Atenção!! 

A mesma lei que instituiu o PCCTAE 
e criou as Comissões Internas de Su-
pervisão – CIS, criou também a Co-
missão Nacional de Supervisão (CNS/
PCCTAE), formada por integrantes do 
MEC, da organizações de Dirigentes 
das IFES e por membros indicados pela 
FASUBRA  (Federação de Sindicatos 
de Trabalhadores das Universidades 
Brasileiras) e pelo SINASEFE, Sindi-
cato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica e   Profissional.
A CNS tem o papel de orientar os 
trabalhos das CIS e encaminhar as 
reivindicações, dúvidas e problemas 
que possam surgir em cada Univer-
sidade, a partir das CIS, para serem 
discutidas e resolvidas em âmbito fe-
deral. No entanto, há pelo menos um 
ano a CNS não se reunia, e por essa 
razão a comunicação entre o MEC, a 
CNS e as CIS está muito debilitada. 
Um exemplo disso é o Canal CGGP 
(http://mec.gov.br/canalcggp/), um 
espaço na internet com informações e 
esclarecimentos sobre a legislação e o 
PCCTAE, que tinha o intuito de ser um 
meio de comunicação entre o MEC e 

as IFE’s. No entanto, há pelo menos 
dois anos o Canal CGGP não é atuali-
zado, deixando de cumprir sua função.
A primeira reunião da CNS neste ano 
ocorreu no dia 28 de agosto em Brasí-
lia e discutiu, entre outras coisas, a Ra-
cionalização/Terceirização, Descrição 
dos cargos e requisitos para ingresso, 
MP 431 (veja o quadro Pra Entender 
Melhor sobre as alterações na avalia-
ção de desempenho), Atualização do 
Canal CGGP, e a Relação com as CIS. 
Está em discussão na CNS também a 
questão das disciplinas de pós-gradua-
ção isoladas que podem ser utilizadas 
para a progressão por capacitação. Os 
representantes da FASUBRA propõem 
que essa possibilidade seja estendida a 
todas as classes e a todos os níveis de 
educação formal, proposta essa que será 
levada ao Ministério do Planejamento.
 A próxima reunião será nos dias 23 
e 24 de setembro, no Rio de Janeiro. 
Em seguida a essa reunião acontece-
rá na UFRJ o II Seminário Nacional 
de Capacitação das Instituições Fe-
derais de Ensino, evento ao qual a 
CIS/UFABC pretende comparecer.

Comissão Nacional de Supervisão do 
PCCTAE

A CIS precisa saber o que os TAs pensam dessas propostas e espera suas sugestões e reivindicações, escrevam para cis@ufabc.edu.br ou ve-
nham falar diretamente conosco:
Roberta (Biblioteca – Sta. Adélia) – roberta.gomes@ufabc.edu.br, 4996-3166 (#216). Vanessa (PROAD – Catequese) – vanessa.bomfim@ufabc.
edu.br, 4437-8506. Lígia (CECS – Bloco B) – ligia.gomes@ufabc.edu.br, 4437-8300.

Nossa próxima reunião será em: 10 de setembro, às 16h30, na sala 5 da Santa Adélia.
Compareça!

  I Exigência mínima do Cargo
D II 90 horas

  III 120 horas
  IV 150 horas
  I Exigência mínima do Cargo

E II 120 horas
  III 150 horas

  IV Aperfeiçoamento ou curso de capacitação 
superior a 180 horas


